
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.017 - RJ 
(2012/0101197-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : EMPRESA DE EMBALAGENS METÁLICAS MMSA LTDA 
ADVOGADOS : BERNARDO SAFADY KAIUCA  - RJ136876 
   PAULO CÉSAR SALOMÃO FILHO  - RJ129234 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS CALLAGE E OUTRO(S) - RJ001696 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENHORA SOBRE 
FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL QUE PODE SER 
DEFERIDA, DESDE QUE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, ANTE AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DA DEMANDA. HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO 
CONSIDEROU, DIANTE DO QUADRO FÁTICO APRESENTADO, SER CABÍVEL 
O DEFERIMENTO DO PEDIDO DE PENHORA SOBRE O PERCENTUAL DE 5% 
SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NECESSIDADE DE INCURSÃO 
NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O QUE FAZ INCIDIR O 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE REJEITADOS.

1.   O art. 1.022, II do CPC é bastante específico ao prescrever 
as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado, o que 
não se constata no caso em apreço.

2.   Na hipótese dos autos, não se verifica o caráter aclaratório 
ou integrativo dos Embargos, mas o intuito de reformar o acórdão que, com a 
devida fundamentação, reconheceu que (a) o Tribunal de origem deferiu a penhora 
sobre 5% do faturamento da empresa devedora, com base na minuciosa análise 
da circunstâncias da causa, e entendeu que, diante do quadro fático apresentado, 
é possível a penhora sobre o faturamento, até porque foram obedecidas as 
cautelas necessárias à constrição em referência, inclusive quanto à nomeação do 
representante legal do devedor como depositário; e (b) aferir se a penhora sobre o 
faturamento representa uma possível violação ao princípio da menor onerosidade 
previsto no art. 620 do CPC, diante da necessidade do revolvimento de fatos e 
provas, é providência vedada em Recurso Especial. 

3.   Dos próprios argumentos dispendidos pela embargante, 
verifica-se não tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser 
sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em seu 
inconformismo com a solução jurídica ali aplicada; pretensão incabível nesta via 
recursal.
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4.   Embargos de Declaração opostos pelo contribuinte 
rejeitados, com a advertência de imposição da multa de 1% sobre o valor da 
causa, nos termos do art. 1.026. § 2o. do CPC/2015, em caso de reapresentação 
de novos Declaratórios. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
com a advertência de imposição da multa, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.017 - RJ 
(2012/0101197-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : EMPRESA DE EMBALAGENS METÁLICAS MMSA LTDA 
ADVOGADOS : BERNARDO SAFADY KAIUCA  - RJ136876 
   PAULO CÉSAR SALOMÃO FILHO  - RJ129234 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS CALLAGE E OUTRO(S) - RJ001696 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela EMPRESA 

DE EMBALAGENS METÁLICAS MMSA LTDA. em face de acórdão que negou 

provimento ao seu Agravo Regimental no Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PENHORA SOBRE 

FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL QUE PODE SER 

DEFERIDA, DESDE QUE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, ANTE AS 

CIRCUNSTÂNCIAS DA DEMANDA. HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO 

CONSIDEROU, DIANTE DO QUADRO FÁTICO APRESENTADO, SER 

CABÍVEL O DEFERIMENTO DO PEDIDO DE PENHORA SOBRE O 

PERCENTUAL DE 5% SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS, O QUE FAZ INCIDIR O ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE DESPROVIDO. 

1.   Constatando-se que a instância de origem enfrentou com 

propriedade as questões cujo exame a requerente afirma ter sido 

sonegado, impõe-se rejeitar a tese de ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   O Tribunal de origem seguiu o entendimento consolidado 

pela 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, que já se posicionou 

favoravelmente à penhora sobre o faturamento da empresa, em caráter 

excepcional, e desde que essa constrição não afete o seu funcionamento. 

Precedentes: AgRg no AREsp. 415.971/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, 

DJe 24.3.2014; AgRg no AREsp. 242.970/PR, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 22.11.2012; AgRg no AREsp. 15.658/PR, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 30.8.2011.
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3.   Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem deferiu a 

penhora sobre 5% do faturamento da empresa devedora, com base na 

minuciosa análise da circunstâncias da causa, e entendeu que, diante do 

quadro fático apresentado, é possível a penhora sobre o faturamento, até 

porque foram obedecidas as cautelas necessárias à constrição em 

referência, inclusive quanto à nomeação do representante legal do devedor 

como depositário.

4.   Nesse contexto, concluir em sentido contrário, a fim de se 

perquirir se a penhora sobre o faturamento representa uma possível 

violação ao princípio da menor onerosidade previsto no art. 620 do CPC, 

diante da necessidade do revolvimento de fatos e provas, é providência 

vedada em Recurso Especial. Precedentes: AgRg no REsp. 1.496.408/RS, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 20.2.2015; REsp. 1.421.165/SP, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJe 13.12.2013.

5.   Dessa forma, estando o acórdão recorrido em perfeita 

sintonia com a jurisprudência desta Corte Uniformizadora, é inafastável a 

incidência da Súmula 83/STJ à espécie.

6.   Agravo Regimental do contribuinte desprovido.(fls. 651/652)

2.   Alega a embargante que a decisão é obscura, visto que não 

houve análise dos requisitos autorizadores da penhora sobre o faturamento, o que vai 

de encontro à jurisprudência desta Corte Superior, que impõe o esgotamento de todas 

as buscas de bens suficientes para garantir a Execução, antes da requisição da 

gravosa constrição do faturamento da empresa.  

3.   Além de defender ser inaplicável ao caso dos autos o óbice da 

Súmula 7/STJ, destaca que o Tribunal de origem sequer reconheceu se tratar de 

medida excepcional que demanda a clara caracterização de alguns pressupostos; e, 

em complemento, dispôs expressamente se equiparar a penhora de renda a dinheiro 

(fls. 659). 

4.   Requer que sejam recebidos Embargos de Declaração, para se 

manifestar de forma expressa acerca dos argumentos acima expendidos, e, ao final, 

dar provimento ao Apelo Nobre.  
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5.   Às fls. 668/670, o Estado do Rio de Janeiro postulou pela 

manutenção do acórdão embargado. 

6.   É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.017 - RJ 
(2012/0101197-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : EMPRESA DE EMBALAGENS METÁLICAS MMSA LTDA 
ADVOGADOS : BERNARDO SAFADY KAIUCA  - RJ136876 
   PAULO CÉSAR SALOMÃO FILHO  - RJ129234 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS CALLAGE E OUTRO(S) - RJ001696 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENHORA SOBRE 

FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL QUE PODE SER 

DEFERIDA, DESDE QUE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, ANTE AS 

CIRCUNSTÂNCIAS DA DEMANDA. HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO 

CONSIDEROU, DIANTE DO QUADRO FÁTICO APRESENTADO, SER 

CABÍVEL O DEFERIMENTO DO PEDIDO DE PENHORA SOBRE O 

PERCENTUAL DE 5% SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS, O QUE FAZ INCIDIR O ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO 

MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

REJEITADOS.

1.   O art. 1.022, II do CPC é bastante específico ao prescrever 

as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 

existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material no 

julgado, o que não se constata no caso em apreço.

2.   Na hipótese dos autos, não se verifica o caráter aclaratório 

ou integrativo dos Embargos, mas o intuito de reformar o acórdão que, com 

a devida fundamentação, reconheceu que (a) o Tribunal de origem deferiu a 

penhora sobre 5% do faturamento da empresa devedora, com base na 

minuciosa análise da circunstâncias da causa, e entendeu que, diante do 

quadro fático apresentado, é possível a penhora sobre o faturamento, até 

porque foram obedecidas as cautelas necessárias à constrição em 

referência, inclusive quanto à nomeação do representante legal do devedor 

como depositário; e (b) aferir se a penhora sobre o faturamento representa 

uma possível violação ao princípio da menor onerosidade previsto no art. 
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620 do CPC, diante da necessidade do revolvimento de fatos e provas, é 

providência vedada em Recurso Especial. 

3.   Dos próprios argumentos dispendidos pela embargante, 

verifica-se não tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a 

ser sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em 

seu inconformismo com a solução jurídica ali aplicada; pretensão incabível 

nesta via recursal.

4.   Embargos de Declaração opostos pelo contribuinte 

rejeitados, com a advertência de imposição da multa de 1% sobre o valor da 

causa, nos termos do art. 1.026. § 2o. do CPC/2015, em caso de 

reapresentação de novos Declaratórios. 

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 1.022, II do CPC é 

bastante específico ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações 

em que patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material do 

julgado.

2.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual vício resultar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que 

não se verifica na hipótese em tela.

3.   Destarte, infere-se que, não obstante prepondere a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado 

de obscuridade, contradição, omissão ou erro material; não têm, pois, de regra, caráter 

substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, o 

decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu 

processamento norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.

4.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente 

para fundar a decisão, não fica o Órgão Julgador obrigado a responder, um a um, os 
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questionamentos suscitados pelas partes, mormente quando desinfluentes para a 

solução da lide, ou se notório o caráter de infringência do julgado. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 
IMPROCEDENTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 535, II DO CPC. 
CONTRARIEDADE. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
VIOLAÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1.   Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara 
e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta 
ao art. 535, II do CPC, não se devendo confundir fundamentação sucinta 
com ausência de fundamentação (Resp. 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05). 

(...).

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 
12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 26.8.2011). 

5.   No caso dos autos, entretanto, não se verifica o caráter 

aclaratório ou integrativo dos Embargos, porquanto o acórdão ora impugnado 

destramou, fundamentadamente, a questão posta em debate, não padecendo de 

qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

6.   Na hipótese dos autos, não se verifica o caráter aclaratório ou 

integrativo dos Embargos, mas o intuito de reformar o acórdão que, com a devida 

fundamentação, reconheceu que (a) o Tribunal de origem deferiu a penhora sobre 5% 

do faturamento da empresa devedora, com base na minuciosa análise da 

circunstâncias da causa, e entendeu que, diante do quadro fático apresentado, é 

possível a penhora sobre o faturamento, até porque foram obedecidas as cautelas 

necessárias à constrição em referência, inclusive quanto à nomeação do representante 

legal do devedor como depositário; e (b) aferir se a penhora sobre o faturamento 

representa uma possível violação ao princípio da menor onerosidade previsto no art. 620 

do CPC, diante da necessidade do revolvimento de fatos e provas, é providência vedada 

em Recurso Especial. 
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7.   Dos próprios argumentos dispendidos pelo embargante, 

verifica-se não se tratar de quaisquer dos vícios previstos no referido art. 1.022, mas de 

mera pretensão de reforma do julgado com base em seu inconformismo com a solução 

jurídica ali aplicada; pretensão incabível nesta via recursal. Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 

II, DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

EXAME. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A indicação genérica de ofensa ao art. 535, I e II, do CPC, sem a 

particularização da tese jurídica pertinente ao deslinde da controvérsia a 

respeito da qual não se teria manifestado o Tribunal de origem, implica 

deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF. 

2. É vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a pretexto de examinar 

suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a existência de omissão do 

Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob pena de usurpar a 

competência do Supremo Tribunal Federal. Precedente. 

3. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.187.213/PI, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 15.3.2010). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. COMPETÊNCIA DO STF. 

ARTS. 128, 131, 165, 273, 458 E 460 DO CPC. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

SÚMULA 05/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. 

1. No tocante ao argumento de que restou demonstrada a violação 

do artigo 535 do CPC, tendo em vista que não houve manifestação acerca 

da inconstitucionalidade incidental do artigo 32 da Lei 9.656/98, onde 

restaram demonstradas as violações aos artigos 195, § 4º c/c 154, I e 198 § 

1° da Constituição Federal, a orientação do STJ é no sentido de que o 

exame de eventual omissão de matéria constitucional, no âmbito desta 

Corte, importaria na usurpação da competência reservada ao Supremo 

Tribunal Federal, já que, para se emitir juízo a respeito da ocorrência dessa 

violação e da sua relevância no julgamento da causa, indispensável seria a 
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análise, ainda que perfunctória, da questão constitucional. 

(...) 

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.140.683/RJ, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, DJe 26.3.2010).

8.   Por fim, destaque-se que será aplicada a multa de 1% sobre o 

valor da causa, com fundamento no art. 1.026. § 2o. do CPC/2015, se a parte insistir e 

manifestar outros Aclaratórios com a mesma pretensão.

9.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração do contribuinte. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0101197-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.325.017 / RJ

Números Origem:  175031520128190000  200700223453  200713520860  200800698530  201296154  
234532007  301571020078190000

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA DE EMBALAGENS METÁLICAS MMSA LTDA 
ADVOGADOS : BERNARDO SAFADY KAIUCA  - RJ136876 

 PAULO CÉSAR SALOMÃO FILHO  - RJ129234 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS CALLAGE E OUTRO(S) - RJ001696 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EMPRESA DE EMBALAGENS METÁLICAS MMSA LTDA 
ADVOGADOS : BERNARDO SAFADY KAIUCA  - RJ136876 

 PAULO CÉSAR SALOMÃO FILHO  - RJ129234 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS CALLAGE E OUTRO(S) - RJ001696 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com a advertência de 
imposição da multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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